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Impugnação  a  Gratuidade  Judiciária  nos  Autos  do  Mandado  de 
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ACÓRDÃO

IMPUGNAÇÃO  A  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA. 
MERAS  ALEGAÇÕES.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS. 
PRESUNÇÃO JURIS TANTUM QUE PERMANECE. 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  IMPUGNAÇÃO 
IMPROCEDENTE. 

-  Julga-se improcedente a impugnação ajuizada em 
desfavor  de  decisão  concessiva  de  gratuidade 
judiciária,  quando a parte  impugnante não traz  aos 
autos provas suficientes de suas alegações. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM  os  integrantes  da  2º  Seção  Especializada 
Cível  deste  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  julgar 
improcedente a impugnação, nos termos do voto do relator e da certidão de 
julgamento de fl.28.

RELATÓRIO

   Cuida-se de  Impugnação à Concessão do Benefício da 
Gratuidade Judiciária concedida por esta relatoria em favor do réu, Antônio 
Gonçalves da Costa, nos autos do Mandado de Segurança que move em 
face do impugnante. 
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Aduz, nas razões jurídicas do seu pedido de reforma, que o 
impetrante  do  Mandado  de  Segurança  não  pode  ser  considerado  pessoa 
necessitada e pobre, pois, o impetrante aufere renda superior a R$ 13.000,00 
(treze mil reais). 

Pugna,  ao  final,  pela  revogação da  decisão para  indeferir  o 
pedido de gratuidade judiciária.

Intimado,  o  impugnado  apresentou  resposta  às  fls.  23/26, 
aduzindo ser pessoa muito doente e aposentado, não tendo renda suficiente 
para custear as despesas do processo. 

É o relatório. 

VOTO

Sem  razão  o  impugnante,  vez  que  não  angariou  provas 
suficientes  a  demonstrar  a  possibilidade  financeira  do  impetrante,  ora 
impugnado. 

Aduz, nas razões do seu pedido, que o autor não poderia ser 
considerado  necessitado,  pois,  o  impetrante  aufere  renda  superior  a  R$ 
13.000,00 (treze mil reais). 

Com efeito, em análise ao pleito do Mandado de Segurança em 
apenso,  vislumbra-se  que  o  impetrante  é  servidor  público  estadual 
aposentado  por  invalidez  e  busca  a  implantação  em  seus  proventos  do 
adicional de 20% (vinte por cento) sobre sua remuneração. No entanto, há 
também naqueles autos os comprovantes de rendimentos que apontam o 
recebimento de R$ 4.770,52 (quatro mil  e setecentos e setenta e sete 
reais  e  cinqüenta  e  dois  centavos)  à  título  de  subsídio  de  servidor 
público  aposentado,  já  procedido  os  descontos  de  empréstimos  e 
consignação família.

Destarte, não trouxe a impugnante qualquer prova no sentido 
de que o impetrante,  ora impugnado,  não tenha cumprido a determinação 
judicial, não havendo provas suficientes a mitigar a veracidade da declaração 
firmada nos autos do Mandado de Segurança. 

Aliás,  o  único  documento  apresentado  pela  impugnante 
(contracheque  do  impetrante)  não  é  suficiente  para  descaracterizar  a 
presunção de veracidade das alegações que milita em favor do impugnado, 
pois tal documento já estava presente nos autos no momento do deferimento 
da gratuidade processual no Mandado de Segurança em apenso.
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Destarte, não cumprindo o disposto no art. 7º da Lei 1060/50, 
ou seja, não trazendo aos autos prova suficientes de suas alegações,  é de se 
julgar  improcedente o  pedido de  impugnação a  gratuidade formulado pela 
PBPREV. 

Neste sentido:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  Impugnação  do  pedido  de  
Assistência  Judiciária.  Decisão  que  concedeu  a  Assistência  
Judiciária Justiçar Gratuita. Declaração de pobreza suficiente.  
Presunção  juris  tantum.  Ausência  de  prova  em  contrário.  
Desprovimento. - A concessão da Justiça Gratuita não requer o  
estado de pobreza absoluto, bastando a afirmação da parte de  
que  não  há  como  suportar  as  custas  e  as  despesas  
processuais  sem  prejuízo  para  o  equilíbrio  econômico-
financeiro  e  sustento  próprio  e  de  sua  família.  -  Se,  no  
momento  em  que  foi  formulado  o  pedido  da  gratuidade  
processual, a parte declara não dispor de recursos financeiros  
suficientes,  não  poderá  o  julgador,  de  oficio,  indeferir  a  
pretensão  formulada  quando  não  estiverem  presentes  nos  
autos os elementos probatórios mínimos capazes de afastar a  
presunção  de  pobreza.  -  Caberá  ao  magistrado  indeferir  o  
pleito referente à concessão dos benefícios da justiça gratuita,  
tão  somente  quando constar  dos  autos,  inequivocamente,  a  
suficiência de recursos pela parte que o requerer.
TJPB - Acórdão do processo nº 00120080091026001 - Órgão  
(1ª Câmara Cível) - Relator DR. MIGUEL DE BRITTO LYRA 
FILHO - JUIZ CONVOCADO - j. em 16/07/2009

Isto posto,  JULGO IMPROCEDENTE a presente impugnação, 
mantendo  a  gratuidade  deferida  nos  autos  do  Mandado  de  Segurança  nº 
2005710-85.2014.815.0000.

É como voto. 
Presidiu  a  sessão  com voto,  o  Excelentíssimo  Senhor  Des. 

Romero Marcelo da Fonseca Oliveira - Presidente. Relator: Des. José Aurélio 
da  Cruz.  Participaram  ainda  do  julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores 
Desembargadores Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, Dr. Ricardo Vital 
de Almeida (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides). Ausente justificadamente o Dr. Miguel de Brito Lyra Filho 
(Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva) e Desa. 
Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  o 

   Impugnação a Gratuidade Judiciária nos Autos do Mandado de Segurança nº 2006377-71.2014.815.0000.               3 



Exmo. Senhor Doutor Francisco Seráphico F. Da Nóbrega Filho, Promotor de 
Justiça Convocado.

Segunda  Seção  Especializada  Cível,  Sala  de  Sessões  do 
Tribunal  de  Justiça do Estado da  Paraíba,  em João Pessoa,  no  dia17 de 
setembro de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz

Relator
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